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RESUMO

O objetivo deste trabalho monográfico é analisar o significativo reflexo que a interpretação subjetiva do termo “garantia da ordem pública” exerce enquanto pressuposto para decretação e manutenção de prisões preventivas. Através do método da compilação, buscará em obras doutrinárias renomadas a compreensão sobre o instituto da prisão preventiva e seu intuito cautelar fazendo um paralelo entre o que deve e o que não deve ser considerado grave o bastante para que se adote medida extrema de restrição de liberdade. A gravidade em concreto que autoriza a prisão preventiva é aquela revelada não só pela pena abstratamente prevista para o crime, mas também pelos meios de execução, quando a perversidade e o desprezo pelo bem jurídico atingido, reclamem medidas imediatas para assegurar a ordem pública, decretando-se a prisão preventiva. Em análise a correntes doutrinárias, juntamente com a avaliação de casos concretos, evidenciou-se que há certa generalização do uso do instituto, enquanto garantia da ordem pública, o que reflete de forma direta tanto no cenário processual quanto na realidade do sistema prisional.
Palavras-chave: Gravidade em Abstrato. Ordem Pública. Prisão Cautelar. Prisão Preventiva.

ABSTRACT
The objective of this monographic work is to analyze the significant reflection that the subjective interpretation of the term "public order guarantee" exercises as a prerequisite for decrees and maintenance of preventive prisons. Through the method of compilation, he will seek in renowned doctrinal works the understanding about the institute of preventive detention and its precautionary intention, making a parallel between what should and what should not be considered serious enough to adopt extreme measure of restriction of freedom . The concrete gravity that authorizes pre-trial detention is that revealed not only by the abstract penalty provided for the crime, but also by the means of execution, when perversity and contempt for the legal good attained demand immediate measures to ensure public order, decreting pre-trial detention. In the analysis of doctrinal currents, together with the evaluation of concrete cases, it has been shown that there is a certain generalization of the use of the institute, as a guarantee of public order, which reflects directly both in the procedural scenario and in the reality of the prison system.
Keywords: Gravity in Abstract. Public order. Caution arrest. Preventive Arrest.
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INTRODUÇÃO
Esse trabalho monográfico tem o objetivo de compreender o parâmetro utilizado, ou que se deveria utilizar, na analogia do caso concreto, para que se verifique gravidade bastante que ofenda a manutenção da ordem social a ponto de se fazer necessário a restrição à liberdade, através da decretação de prisão preventiva. Para tanto, foi feita uma pesquisa detalhada quanto ao conceito de prisão cautelar e os pressupostos autorizativos para tal, com ênfase na fundamentação de “garantia da ordem pública”, respaldada pelo ordenamento jurídico vigente.

Num Estado Social Democrático de Direito, todos devem se sujeitar à lei, no seu sentido amplo. E, em se tratando de um dos direitos fundamentais mais importantes, qual seja a liberdade, há de se estabelecer um parâmetro objetivo para a interpretação do pressuposto contido na legislação processual penal, para que a prisão preventiva não seja banalizada a ponto de abarrotar presídios e atropelar princípios constitucionais norteadores, como o princípio da presunção de inocência e o princípio da intervenção mínima.

A necessidade de que se estabeleça um parâmetro de entendimento uniforme quanto ao conceito de “ameaça à ordem pública” se pauta na forma desarrazoada que o instrumento foco deste trabalho vem sendo utilizado nas Varas Criminais, e no impacto que tal generalização causa na máquina processual e carcerária onde réus sem histórico de periculosidade, que cometem delitos considerados de pouca relevância, são mantidos em cárcere sob a fundamentação da necessária manutenção da ordem pública.
O instituto da prisão preventiva, como o próprio nome aduz, é uma ferramenta de prevenção. Trata-se de clausura de natureza cautelar, tratada no Código de Processo Penal, do artigo 311 ao 316. Segundo a legislação caberá decretação da prisão preventiva a qualquer momento do processo, desde a fase investigatória, a ofício do Magistrado ou a requerimento da autoridade policial e/ou do representante do Ministério Público
.
Sabe-se que para se decretar a custódia preventiva devem concorrer duas ordens de pressupostos: 1) - os pressupostos proibitórios, o fumus commisi delicti
, representado pela prova da materialidade do delito e pelos indícios suficientes da autoria; 2) – e os pressupostos cautelares, o periculum libertatis
, representado pelas nominadas finalidades da prisão preventiva; ambos os pressupostos se encontram elencados no caput do art. 312, do Código de Processo Penal. 

Neste sentido, o artigo 313 da mesma legislação, traz as hipóteses em que a prisão preventiva poderá ser decretada, quais sejam, em crimes dolosos cuja pena máxima exceda a quatro anos; caso o agente tenha sido condenado por outro crime doloso; se o crime apurado envolver violência doméstica e familiar; ou, ainda, caso haja dúvidas quanto a identidade do acusado.

Desse modo, promoverá a análise do instituto da prisão preventiva e sua natureza cautelar, fazendo um paralelo entre o que deve e o que não deve ser considerado grave o bastante para que se adote medida extrema de restrição de liberdade. E, a partir daí, compreender o reflexo que a interpretação subjetiva do termo “garantia da ordem pública” exerce enquanto pressuposto para decretação e manutenção de prisões cautelares.

É importante entender que a gravidade em abstrato não constitui motivo idôneo a embasar um decreto prisão cautelar, além do que todo crime, por si só, possui uma gravidade intrínseca, caso contrário não seria tipificado como ilícito penal.

A gravidade em concreto é que autoriza a prisão preventiva, ou seja, é aquela gravidade revelada não só pela pena abstratamente prevista para o crime, mas também pelos meios de execução, quando a perversidade e o desprezo pelo bem jurídico atingido reclamem medidas imediatas para assegurar a ordem pública, decretando-se a prisão preventiva. 

Posto isso, pode-se compreender que há todo um conjunto a ser analisado dentro do contexto fático. Não se pode, por exemplo, desvalorizar a vida pregressa do agente criminoso que delinque em primariedade, tal qual o “modus operandi”
 do crime praticado.

Superando todas as discussões que o tema exige, o presente trabalho fará uma análise minuciosa acerca de recentes decisões proferidas na Comarca de Rubiataba/GO, em sede de prisões preventivas decretadas sob a fundamentação de manutenção da ordem pública.

Utilizando o método qualitativo, o trabalho buscará expor de forma ampla e justa as diversas faces do tema em foco, objetivando uma notável exposição de ideias por meio de obras de doutrinadores renomados como Júlio Fabbrini Mirabete, Guilherme de Souza Nucci, Damásio Evangelista de Jesus, Aury Lopes Júnior, dentre outros que, no decorrer da elaboração do trabalho, poderão agregar e enriquecer a pesquisa.

Como base da pesquisa, serão explanados casos concretos, ocorridos na Comarca de Rubiataba/GO, a fim de se verificar a forma com que o instrumento em foco tem sido utilizado e se condiz com o real papel que o instituto carrega, em sua própria natureza jurídica. 

A presente pesquisa fragmenta-se em três sessões, onde a primeira, aborda o conceito intrínseco da figura “prisão”, sua evolução histórica e a diferenciação de prisão penal e prisão processual, desta maneira será possível compreender a natureza do instituto enquanto ferramenta de proteção social.  Nesta mesma fase serão expostos os princípios constitucionais relacionados ao dispositivo estudado, já que são conceitos basilares de todo o ordenamento jurídico e essenciais para a compreensão da problemática trabalhada.

A segunda sessão é o núcleo central do trabalho, pois clareia de forma firme e objetiva todo o conceito da garantia à ordem pública, enquanto pressuposto autorizativo para a decretação e manutenção de prisões cautelares. Serão abordadas as conjecturas do tema em relação à periculosidade do transgressor, ao clamor social que determinados delitos geram e relação da garantia da ordem pública com a gravidade do crime em abstrato. Desta feita, será possível assimilar o método adotado pelos Magistrados, na fundamentação das decisões de decretação de prisão preventiva, quando embasadas neste pressuposto.

O último capítulo traz a pesquisa de campo, figura fundamental no arremate de toda a pesquisa, pois será possível observar na prática como o instituto em foco vem sendo utilizado, usando a Comarca de Rubiataba como parâmetro de estudo. Assim, será possível entender como a prisão cautelar, fundamentada na garantia da ordem pública, tem sido aplicada nesta região, e quais os reflexos que representam na comunidade carcerária e na real manutenção da ordem social desta região.
1. A CLAUSURA PUNITIVA 
Inicialmente, faz-se necessária a exibição do conceito essencial da figura “prisão”, bem como se deu sua evolução histórica e social. Posteriormente, com a diferenciação de prisão penal e prisão processual, será possível compreender a natureza do instituto através de princípios constitucionais regentes do dispositivo em questão. Compilando grandes nomes da doutrina moderna, elaborou-se ampla exposição de ideias, capazes de contribuir para o objetivo final deste projeto.
Não se sabe exatamente como e quando a sociedade passou a adotar a prática de segregação de transgressores. O que se sabe é que em tempos muito remotos já havia necessidade da organização estatal intervir em casos em que o infrator oferecia risco aos demais indivíduos. 

Recorrendo à Bíblia Sagrada, um dos escritos mais antigos da história, observa-se algumas passagens que demonstram o papel ativo das autoridades em punir os infratores. Em Esdras Capítulo 7, versículo 26, em carta, o Rei Artaxerxes comunica aos Israelitas que “aquele que não obedecer à Lei do Deus de vocês e à Lei do Rei seja punido com a morte, ou com o exílio, ou com o confisco de bens, ou com a prisão.” Desse modo já se compreende o caráter punitivo das prisões.

Darwin, em “Origem das Espécies”
 certifica que a raça humana, mesmo nos primórdios da evolução, sentia a necessidade de se proteger e punir os infratores, sendo que, dentre inúmeras opções de que dispunham, prendiam temporariamente seus inimigos nas escavações subterrâneas das cavernas, as chamadas “masmorras’ que serviam para abrigar o réu até o dia de seu julgamento.

Sendo o homem criatura naturalmente social, que vive em grupos, desde os tempos mais antigos já se via a necessidade de que os próprios integrantes de uma comunidade estabelecessem regras de convivência entre si, onde todos os indivíduos deviam obediência a tais regras. Mesmo sem o formato estatal que se tem hoje, as civilizações já puniam os meliantes que ousassem desacatar alguma norma imposta ao grupo. 

Beccaria (2010, p. 19)  ensina que o homem em sociedade abriu mão de parte da liberdade, de forma voluntária e espontânea,  exercendo-a de forma completa. Diz ainda que, ao usurpar a liberdade dos outros indivíduos, externaliza a natureza despótica da humanidade, deixando evidente a necessidade de se estabelecer as punições para reorganizar a sociedade que, por tudo isso, estava condenada ao caos.

Segundo o próprio autor, “eram necessários meios sensíveis e muito poderosos para sufocar esse espírito despótico, que logo voltou a mergulhar a sociedade em seu antigo caos. Tais meios foram as penas estabelecidas contra os que infringiam as leis”. (BECCARIA, 2010, p. 19)

Hoje no Brasil, dentre diversas formas de punição estatal, tem-se as penas privativas de liberdade, elencadas no artigo 33 e seguintes do Código Penal, quais sejam a: Reclusão: cumpre-se a pena em regime fechado, semiaberto ou aberto; Detenção: cumpre-se a pena em regime semiaberto ou aberto; Prisão Simples: nos casos de contravenção penal, cumpre-se a pena em regime semiaberto ou aberto.

É de conhecimento comum que a legislação não permite penas graves, a exemplo da prisão perpétua. Todo condenado deverá cumprir no máximo trinta anos de pena restritiva de liberdade, mesmo que sua condenação supere essa quantidade de tempo, é o que prevê o artigo 75
 do Código Penal Brasileiro, em seu parágrafo primeiro, reforçado ainda pela Constituição Federal em seu artigo 5° inciso XLVII, alínea “b”.

Portanto, conclui-se que a prisão por si só carrega um aspecto de castigo pelo mal praticado, no caso o ilícito penal. Todavia, carrega também um aspecto de prevenção. A prevenção pelo desestímulo de todos da prática de crime, bem como a recuperação do condenado, procurando fazer com que não volte a infringir as leis. 
Dentro do contexto da figura da prisão, enquanto segregação social será abordada a seguir as duas formas que este instituto se apresenta, tal qual sua forma punitiva (prisão penal) e sua forma preventiva (prisão cautelar).

1.1 PRISÃO PENAL E PRISÃO PROCESSUAL
A diferenciação de tais instrumentos facilitará a compreensão acerca do objetivo principal do estudo, pois a prisão, enquanto medida processual, não tem caráter punitivo, portanto necessita cumprir requisitos de forma que se torne punição antecipada, destoando assim dos preceitos constitucionais vigentes.
Dentre as possibilidades em que a lei permite a segregação de um indivíduo, o ordenamento jurídico faz a distinção entre as várias espécies de prisão: a prisão-pena (penal em sentido estrito) e a prisão sem pena (processual penal, inclusive o flagrante). A prisão penal é a que ocorre após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Já a prisão processual penal, subdivide-se em prisão em flagrante, prisão preventiva e prisão temporária.
A prisão processual penal também possui um caráter extremamente preventivo. Todavia, ao contrário da prisão penal que visa prevenir novas condutas delitivas, a prisão processual visa prevenir o bom andamento da instrução penal. Portanto, esta prisão cautelar ocorre antes mesmo de qualquer sentença existir. Nesta seara não há natureza punitiva, e sim preventiva.

Para o Juíz Roberto Veloso (Online), “o juiz para acautelar o próprio processo penal decreta essa prisão preventiva, mas ela não é uma antecipação da condenação. Ela busca justamente assegurar a correta aplicação da lei penal”. Importante saber que da mesma forma que para que se proceda à prisão penal exige-se sentença condenatória transitada em julgado, em sede de prisão processual, para que seja decretada a lei exige que se cumpra alguns requisitos.

Como leciona Nestor Távora (2010), é necessária a presença de elementos que demonstrem a necessidade da prisão cautelar.

Assim, sendo uma medida preventiva, só se é cabível se houver lastro probatório mínimo que indique indício de autoria e materialidade, além do motivo legal que serve de fundamento para a ordem de prisão. Importante destacar que no ordenamento jurídico brasileiro, a regra é a liberdade, pautada em princípios constitucionais, conforme abordado a seguir.
1.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PERTINENTES
Sabe-se que os princípios são fontes formais pela qual o direito se manifesta e, por se tratar de legítimos formadores da ordem jurídica em geral, esta sessão se incumbirá de explorar dois dos principais princípios constitucionais que regem a ferramenta estatal da clausura processual cautelar.

No processo de redemocratização brasileira, o advento Constituição Federal da República, em 1988, inaugurou uma fase inédita na humanização jurisdicional do país, sendo que nunca antes havia se dado tanta importância aos direitos fundamentais como no atual modelo constitucional. Nesse contexto, ganhou destaque o caráter multifuncional dos direitos fundamentais, uma vez que eles devem ser analisados sob dois aspectos: como direitos de defeso e como imperativos de tutela (CABETTE, 2012, ONLINE)
Os princípios constitucionais são oriundos das normas constitucionais vigentes, atuando como norte para todo e qualquer ato legislativo que possa vir a vigorar no País. Isto se dá devido à Soberania do texto constitucional, A Constituição Federal possui hierarquia superior a toda e qualquer legislação. (DURÃES, 2015, online)

Pertinentes ao tema abordado são os princípios constitucionais da Presunção de Inocência e da Proporcionalidade, os quais serão abordados a seguir.

1.2.1 PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA
Com previsão específica em nosso ordenamento constitucional, artigo 5°, inciso LVII, inserido no rol dos Direitos e Garantias Fundamentais, o Princípio da Presunção de Inocência é um símbolo constitucional brasileiro, verdadeira cláusula pétrea, pois faz parte do núcleo indestrutível da constituição federal brasileira, por ser elemento intrínseco de um verdadeiro Estado Democrático de Direito. (GOMES, 2010, online)

Segundo a Constituição Federal:
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: ... LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

A referida premissa constitucional não é apenas uma garantia de liberdade e acesso à verdade, mas é principalmente, a garantia da segurança e da defesa social, uma vez que emana do Estado e se respalda na confiança dos cidadãos ao aparato de judicial, deve ser utilizada como um instrumento de defesa contra o poder punitivo. Em outros termos, é a garantia da imunidade dos inocentes. (FERRAJOLI, 2002, p. 441)

Em sede de prisões processuais penais, entende-se, portanto que referido princípio é como uma garantia de liberdade e verdade àqueles indivíduos que porventura possam vir a ter sua liberdade cerceada injustamente e desnecessariamente de maneira antecipada. Como já visto, as prisões cautelares antecedem a instrução penal e a produção de provas, o que torna tranquilamente possível uma eventual decisão equivocada e/ou desarrazoada, quanto à culpabilidade do agente. (PACHECO, 2008, online)
Destaca-se a lição de Capez (2012, p. 329) não existe prisão preventiva obrigatória, pois nesse caso, haveria uma execução antecipada da pena privativa de liberdade, violando assim o princípio do estado de inocência.
Frente a isto, vê-se que é de suma importância que haja uma maior reflexão sobre os limites da motivação das prisões processuais, sobre seus fundamentos ou mesmo a ausência de fundamentação plausível, para que se tenha uma melhor adequação, garantida harmonia que deve existir entre o direito à liberdade e o poder de punir do Estado, sem afrontas e princípios constitucionais, como o da presunção de inocência.
1.2.2 PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE
Em sede de prisão cautelar, para que seja decretada, a autoridade judiciária deve se ater aos critérios da proporcionalidade, constitucionalmente previsto, mesmo que implícito, e que pode ser considerado uma derivação do próprio princípio do Estado de Direito, ou ainda uma consequência da harmonia entre os mais diversos direitos fundamentais, e até mesmo uma dedução do princípio da igualdade. (CANOTILHO, p. 262)

Isso está ligado ao fato de que a prisão processual não pode se confundir com uma execução penal antecipada e nem ser discrepante em relação ao crime praticado, bem como com a punição que o infrator poderá vir a sofrer, em caso de condenação. Além do que, existem outros meios cautelares de se garantir a aplicação processual, que não à prisão.

Neste entendimento, segundo o ministro Celso de Mello: 
A prisão preventiva não pode - e não deve - ser utilizado, pelo Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa prévia. A prisão preventiva - que não deve ser confundida com a prisão penal - não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. A natureza da infração penal não constitui, só por si, fundamento justificador da decretação da prisão cautelar daquele que sofre a persecução criminal instaurada pelo Estado. Precedentes. A mera suposição, fundada em simples conjecturas, não pode autorizar a decretação da prisão cautelar de qualquer pessoa.
Dentre os critérios de proporcionalidade estão a adequação, a necessidade, e a proporcionalidade em si. Na adequação, a restrição de liberdade que será aplicada ao réu deve ser e adequada para atingir o fim processual, a exemplo de decretação de prisão preventiva para crimes puníveis com pena de multa, o que não é possível, por ser inadequado ao tipo penal. (GOMES, 2012, online)

Quanto à necessidade, tem a ver com o critério adotado para que se chegue à conclusão de que a prisão provisória é a única maneira de se resguardar a aplicação da lei processual no caso concreto.  Por exemplo, se há a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, capazes de resguardar o bem jurídico processual, se torna então desnecessária a decretação de prisão. (GOMES, 2012, online)

Já o critério de proporcionalidade em si busca observar se a intervenção cautelar é ou não razoável frente ao que se deseja alcançar, proteger ou assegurar através desta feita.  Neste contexto, há de existir um equilíbrio entre o fim almejado e o instrumento escolhido para tal. Segundo Canotilho:
Quando se chegar à conclusão da necessidade e adequação da medida coactiva do poder público para alcançar determinado fim, mesmo neste caso deve perguntar-se se o resultado obtido com a intervenção é proporcional à carga coactiva da mesma. Está aqui em causa o princípio da proporcionalidade em sentido restrito, entendido como princípio da "justa medida". Meios e fim são colocados em equação mediante um juízo de ponderação, com o objetivo de se avaliar se o meio utilizado é ou não desproporcionado em relação ao fim. Trata-se, pois, de uma questão de «medida» ou «desmedida» para se alcançar um fim: pesar as desvantagens dos meios em relação às vantagens do fim.

Por esses motivos que a própria legislação traz os requisitos autorizativos para que se proceda às prisões cautelares, por exemplo: Em caso de prisão temporária, a Lei 7.960/89 define os parâmetros permissivos, quais sejam as hipóteses de cabimento e os delitos que a suportam. Nos termos do artigo 1° da mencionada Lei:

Art. 1° - Caberá prisão temporária: (...) III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: a) homicídio doloso; b) sequestro ou cárcere privado; c) roubo; d) extorsão; e) extorsão mediante sequestro; f) estupro; g) atentado violento ao pudor; h) rapto violento; i) epidemia com resultado de morte; j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal qualificado pela morte; l) quadrilha ou bando; m) genocídio; n) tráfico de drogas; o) crimes contra o sistema financeiro; p) crimes previstos na Lei de Terrorismo.

Da mesma forma ocorre com a prisão preventiva. O Código de Processo Penal traz que esta medida só será aplicada a crimes dolosos puníveis com pena privativa de liberdade superior a quatro anos, ou em caso de ser o agente reincidente, e em crimes que envolvam violência doméstica familiar. Igualmente, para que seja possível a decretação, há ainda que se observar o disposto no artigo 312 do mesmo Código, o que será mostrado no decorrer do capítulo a seguir. (BRASIL, CPP) 
2 GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA COMO FUNDAMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA
Como dito anteriormente, o código de processo penal traz, em seu artigo 312, pressupostos autorizativos para que se decrete prisão preventiva, dentre eles está a garantia da ordem pública, foco deste trabalho. Fazendo uma abordagem centralizada neste pressuposto, esta sessão será específica em destrinchar o conceito de tal instituto, enquanto elemento chave para adoção de prisão cautelar, analisando ainda, três dos principais embasamentos utilizados na prática para justificar a adoção deste instrumento.
Para decretação de qualquer medida cautelar, é necessário que estejam presentes os pressupostos que evidenciam a real necessidade de limitação do indivíduo antes mesmo da conclusão do devido processo legal. A exemplo, o fumus comissi delicti, que é a existência de notória probabilidade da existência da materialidade e da autoria do delito praticado, e o periculum libertatis, por sua vez, termo adotado para indicar que a liberdade de determinado sujeito oferece algum risco, sendo aqui o ponto em que se inclui o termo “garantia da ordem pública”. (FEITOSA, 2010, online)
Segundo Denílson Feitosa (2010), tem-se como ordem pública a paz e o equilíbrio no meio social. Trata-se de uma definição jurídica vaga e subjetiva que, em suma, significa que se houver evidências de que o indivíduo voltará a delinquir, caso permaneça em liberdade, o julgador poderá decretar sua prisão preventiva, a fim de que seus atos infratores não abalem a tranquilidade social. Assim, aquele sujeito, sabidamente habituado na vida criminosa acaba por afetar essa paz social, justificando então a limitação da sua liberdade de maneira preventiva. 
Para o Promotor de Justiça, Doutor Paulo Rangel:
Por ordem pública, deve-se entender a paz e a tranquilidade social, que deve existir no seio da comunidade, com todas as pessoas vivendo em perfeita harmonia, sem que haja qualquer comportamento divorciado do modus vivendi em sociedade. Assim, se o indiciado ou o acusado em liberdade continuar a praticar ilícitos penais, haverá perturbação da ordem pública, e a medida extrema é necessária se estiverem presentes os demais requisitos legais. (RANGEL, 2006, p. 590)
No mesmo sentido, o professor Basileu Garcia disserta o tema da seguinte maneira:
Para a garantia da ordem pública, visará o magistrado, ao decretar a prisão preventiva, evitar que o delinquente volte a cometer delitos, ou porque é acentuadamente propenso a práticas delituosas, ou porque, em liberdade, encontraria os mesmos estímulos relacionados com a infração cometida. Tratam-se, por vezes, de criminosos habituais, indivíduos cuja vida social é uma sucessão interminável de ofensas à lei penal: contumazes assaltantes da propriedade, por exemplo. Quando outros motivos não ocorressem, o intuito de impedir novas violações determinaria a providência. (GARCIA, 1945, p. 169)
Enfatizando o caráter cautelar do fundamento em estudo, Antônio Scarence Fernandes (2007, p. 302) ensina que “se com a sentença e a pena privativa de liberdade pretende-se proteger a sociedade, impedindo o acusado de continuar cometendo delitos, esse objetivo seria acautelado por meio de prisão preventiva.” Deste modo, incumbe do Estado, em consonância aos direitos fundamentais, intervir em prol da sociedade, uma vez prejudicada por indivíduos cuja periculosidade é evidente.

Assim como exposto no início deste projeto, a missão Estatal não é apenas observar os direitos fundamentais, mas também escudá-los contra riscos e ataques de terceiros. Tem-se então que, por certo há o dever jurisdicional de garantia e defesa da paz e da ordem social, no que se refere a ações transgressoras de indivíduos contumazes. Todavia, nota-se a subjetividade do termo inserido na lei processual, que abre precedentes para que seja aplicado de diversas maneiras, à cargo na analogia do operador da ordem Estatal. (CABETTE, 2012, online)
Sendo assim, analisar-se-á então as principais vertentes utilizadas, de modo geral, para que se justifique a adoção do instrumento em tela.
2.1 GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PERICULOSIDADE
Diante de todo explanado até aqui, pode-se dizer, basicamente, que a prisão preventiva para a garantia da ordem pública prima por, principalmente, evitar a prática de novas infrações penais, sempre que houver caracterizada a probabilidade de reincidência, o que de pronto pressupõe a notória periculosidade do transgressor.
Todavia, vale observar que, a periculosidade em questão, ou seja, aquela utilizada na fundamentação da prisão cautelar, a qual deve ser apreciada tanto pelos maus antecedentes do suspeito, quanto pelas circunstâncias em que o crime foi cometido, o que no meio jurídico chama-se modus operandi, que é a forma empregada pelo indivíduo para praticar a ação delituosa (NERES, 2016, ONLINE). Mais especificamente, se o delito fora praticado com agressividade ou meios cruéis.
Nesse sentido, segue entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em voto do Ministro Celso Limongi
:
1) A periculosidade concreta do paciente, que praticou roubo agravado contra a própria empregadora, de forma dissimulada, demonstra a necessidade da segregação cautelar, considerando-se que ele conhece as testemunhas e vítimas e poderia amedrontá-las, prejudicando, de forma indireta, a instrução processual. 2) As condições pessoais favoráveis ao agente – não comprovadas no caso em exame – não impedem a decretação da prisão preventiva, se presente pelo menos uma das hipóteses de cautelar previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal. 3) Diante da circunstância de ter o agente desaparecido do distrito da culpa, é lícito concluir que pretende ele furtar-se à aplicação da lei. 4) Prisão preventiva decretada com base em elemento idôneo constante dos autos.
Em consonância a este entendimento, segundo o Ministro Eros Grau do Supremo Tribunal Federal
, “A periculosidade do agente, aferida pelo modus operandi na prática do crime, consubstancia situação concreta a autorizar a prisão preventiva para garantia da ordem pública.”
Todavia, apesar das fortes correntes doutrinárias e jurisprudenciais que admitem o emprego da premissa da periculosidade do acusado, como meio apto a respaldar a decretação da prisão preventiva, tal entendimento pode não ser congruente com os preceitos constitucionais, tão valorizados, principalmente o princípio da presunção da inocência. (NERES, 2016, ONLINE)
Para o professor José Afonso da Silva, prender o acusado sob o argumento de que o mesmo traz alto índice de periculosidade à sociedade, é o mesmo que condenar-lhe antes da própria condenação, fato este que reduziria a pó não só os postulados constitucionais, mas também a essência da própria persecução criminal, cuja finalidade é comprovar se sobre o acusado recai a autoria do delito, para só então o punir. (SILVA, 2004, ONLINE)
Nesse vértice, tal teoria de inconstitucionalidade, quando da utilização da periculosidade do agente na fundamentação da decretação da prisão preventiva, é de certa forma pertinente, pois em análise ao princípio fundamental citado anteriormente, tem-se que ninguém poderá ser condenado ou considerado culpado ou perigoso, antes de sentença condenatória com transito em julgado, ou antes, de que se tenha oportunizado o direito à ampla defesa e ao devido processo legal.
2.2 GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CLAMOR PÚBLICO
Há doutrinadores que associam a prisão em função da garantia da ordem pública, ao abalo social do crime praticado, e até mesmo à credibilidade da Justiça. Cabe dizer que se vive na fase em que a competência punitiva do Estado tem sido colocada em cheque a todo o momento. A sociedade almeja e protesta pela justiça instantânea, pouco se importando com ditames processuais estabelecidos constitucionalmente, a exemplo do direito à ampla defesa e ao devido processo legal.

Nesta senda, porém com enfoque na natureza exemplificativa da prisão, Antônio Magalhães Gomes Filho leciona que:
À ordem pública relacionam-se todas aquelas finalidades do encarceramento provisório que não se enquadram nas exigências de caráter cautelar propriamente dita, mas constituem formas de privação da liberdade adotadas como medidas de defesa social; fala-se, então, em ‘exemplaridade’, no sentido de imediata reação ao delito, que teria como efeito satisfazer o sentimento de justiça da sociedade; ou, ainda, a prevenção especial, assim entendida a necessidade de se evitar novos crimes. (GOMES FILHO, 1991, p. 67)
No que pese haver outras medidas cautelares diversas da prisão e sedimentado que a prisão preventiva trata-se de instrumento de extrema exceção, ou seja, utilizado em último caso, o que se vê na prática é o uso desarrazoado e descabido deste instrumento, já que na maioria dos casos, funciona como um cala-boca à sociedade (BOTELHO, BARBOSA E RIBEIRO, 2018, ONLINE)

Não se pode fazer política e buscar a promoção pessoal com o uso abusivo do Direito Penal, não se pode fazer política com a liberdade de alguém. Escreve Renato Brasileiro de Lima (2012, p. 89):

 Infelizmente as prisões cautelares acabaram sendo inseridas na dinâmica da urgência, desempenhando um relevantíssimo efeito sedante da opinião pública pela ilusão de justiça instantânea. O simbólico da prisão imediata acaba sendo utilizado para construir uma (falsa) noção de eficiência do aparelho repressor estatal e da própria justiça. Com isso, o que foi concebido para ser excepcional torna-se instrumento de uso comum e ordinário, desnaturando-o completamente. Nessa teratológica alquimia, sepulta-se a legitimidade das prisões cautelares, quadro esse agravado pela duração excessiva.
Em concordância com tal entendimento, leciona Andrey Borges de Mendonça (2011, p. 95): 
Em suma, o conflito doutrinário e jurisprudencial existente em torno do clamor público, tem ocorrido por entender-se que, se utilizado para fundamentar a prisão preventiva, além de se vulnerabilizar os princípios constitucionais da inocência e da liberdade, desvirtuar-se-á o próprio caráter da prisão preventiva, pois de instrumento acautelatório dos meios e fins processuais, a mesma passará a servir como uma antecipação de pena conclamada pelos anseios de uma sociedade que, muitas vezes, deixa se levar pelo sensacionalismo propagado pelos meios de comunicação.

Em resumo, o clamor social, na ótica do direito processual penal, trata-se de manifesta comoção e indignação popular diante do acontecimento de um fato criminoso geralmente considerado gravíssimo, como crimes cruéis e sanguinários, a exemplo, abusos sexuais, homicídios praticados sob tortura, dentre outros. São situações que chocam a sociedade como um todo (NERES, 2016, ONLINE), entretanto, o clamor social não pode se tornar ameaça aos direitos fundamentais.
Insta salientar que, está cada vez mais comum, na maioria das vezes, que o clamor público seja suscitado pelo sensacionalismo midiático, que alimenta uma senda de opiniões pobres de qualquer conhecimento legal.
2.3 GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE DO CRIME
Outra forma encontrada por Magistrados, para fundamentar as decisões que decretam prisões preventivas, quando em nome da garantia da ordem pública, é a gravidade do crime praticado. Assim como no tópico anterior, ganham atenção os crimes de maior impacto moral e social, entretanto trata-se, novamente, de uma analogia subjetiva, pois irá depender da opinião pessoal do Juiz, sobre o que é ou não considerada grave.
Lima (2003, online) nos mostra que mesmo que o crime esteja previsto na Lei n° 8.072/90 – Lei de Crimes Hediondos, não se pode concluir que se trata de crime grave. Em outras palavras, a hediondez de um delito não está exatamente relacionada com a sua gravidade.

De igual modo, afirma Aury Lopes Júnior (2013, online):

Em ampla análise, um crime pode ser considerado grave, no caso concreto, e não possuir previsão na Lei de Crimes Hediondos, como também pode ocorrer o inverso, visto que hediondez não implica, necessariamente, a gravidade do delito. Nota-se que “gravidade do crime” e “hediondez” são conceitos distintos.
Partindo dessa análise, segundo Renato Brasileiro de Lima (2012, p. 201):

A natureza hedionda de um crime advém da lei, que estabelece de forma taxativa e estanque os crimes que são considerados hediondos, repugnantes. Já a gravidade do crime, por sua vez, é um conceito subjetivo, suscetível de mudança, a depender da percepção do julgador acerca do fato criminoso.

Deste modo, o conceito de gravidade do crime é de fato algo subjetivo e variável, de acordo com a percepção que cada julgador. Por isto, em relação a um  mesmo fato criminoso, Magistrados distintos podem ter entendimentos diferentes ou semelhantes sobre a gravidade do crime (MORAES, 2009, online)
Pensando em dirimir qualquer controversa a este respeito, as cortes superiores já sedimentaram o entendimento de que a gravidade abstrata do crime, ou seja, a gravidade da própria natureza do crime, não pode ser tida como fundamentação idônea para que se decrete a prisão cautelar do acusado.

A exemplo, o posicionamento
 do Desembargador Walter Waltenberg Silva Junior, do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia:

[...] Como se vê, a decisão que decretou a prisão preventiva não aponta, objetivamente, as razões pelas quais se mostra necessário o encarceramento provisório do paciente, pois alude, apenas, a gravidade e consequências que o delito traz à sociedade, sem, no entanto demonstrar a presença dos motivos concretos que justificariam a custódia. É certo que o crime é grave e assola a sociedade, entretanto, isso não pode ser usado como único fundamento para decretação de prisão preventiva. [...]

Sendo assim, meras alusões à gravidade abstrata do crime não é critério cabível a demonstrar o risco à ordem pública, pois tal demonstração deve ser feita com base em elementos concretos, que demonstrem o iminente e efetivo perigo à ordem pública advindo da prática do crime. Há de ser avaliado o conjunto fático em que se deu o crime, tal qual o modus operandi, as condições pessoais do infrator, bem como seus antecedentes, que se possa criar um cenário de gravidade bastante a ensejar a segregação preventiva.

3 ESTUDO DE CAMPO
Este capítulo se dedica à análise de campo, delimitando a presente pesquisa à Comarca de Rubiataba – Goiás, analisando dados e informações acerca de recentes ordens de prisões preventivas fundamentadas na garantia da ordem pública e transcrição de decisões locais que demonstram como o instrumento tem sido utilizado neste juízo.
3.1 MÉTODO DE COLETA DE DADOS E INFORMAÇÕES
Para a instrução da pesquisa foi elaborado questionários acerca do assunto. As perguntas foram respondidas por advogados militantes na área criminal e pelo diretor da Unidade Prisional de Rubiataba – Goiás, ou seja, profissionais aptos a esclarecer com precisão sobre a aplicabilidade do instituto da prisão preventiva a que o estudo se baseia, bem como seus reflexos no cenário carcerário local.

Buscando o enriquecimento do trabalho, os profissionais do direito disponibilizaram trechos de decisões proferidas neste sentido, tendo em vista a publicidade dos atos processuais, preservando, é claro, o direito da imagem e da não exposição das partes envolvidas.
Os advogados colaboradores foram: Dra. Angélica Parreira Peixoto, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil sob o n° 54.123; Dr. Gilvan Batista da Silva, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil sob o n° 40.019; Dr. Ruy, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 48.062; A eles foram direcionadas as seguintes perguntas:
1) Em quantos processos criminais da comarca de Rubiataba atuou no último ano? 2) Entre seus clientes, é possível apontar quantas prisões preventivas, fundamentadas na garantia da ordem pública foram decretadas neste período? 3) Em relação às prisões preventivas mencionadas no item anterior, é possível percentuar os crimes pelo qual responderam ou respondem? 4) Em relação às prisões preventivas mencionadas no item 2, é possível percentuar se primários ou reincidentes? 5) Em relação às prisões preventivas decretadas como garantia da ordem pública, é possível dizer quantas foram decretadas sob o argumento “elevado risco de reiteração delitiva”? Se sim, destas decretações, quantos são réus primários e quantos são réus reincidentes?
Quanto à pesquisa junto ao presídio local, foi possível colher informações por intermédio do colaborador Elias Faustino, servidor público, agente de segurança prisional lotado na Unidade Prisional de Rubiataba – Goiás, onde exerce a função de Diretor. As questões foram direcionadas no sentido de verificar o reflexo das prisões cautelares no ambiente carcerário, nos seguintes termos:
1) Qual a quantidade de detentos da Unidade Prisional de Rubiataba, atualmente? 2) Qual a quantidade de detentos preventivos/provisórios? 3) Quanto aos presos preventivos, é possível percentuar os crimes pelo qual respondem? 4) quanto aos presos preventivos, é possível percentuar entre primários e reincidentes? 5) Quanto aos presos preventivos, é possível percentuar a faixa etária? 6) Entre os presos preventivos, quantos cumprem a medida há mais tempo? Quais os tipos penais imputados a eles?
Os questionários, devidamente respondidos encontram-se no apêndice desta dissertação.

3.2 DESENVOLVIMENTO
Aqui se relata todas as informações colhidas no decorrer do estudo de campo, em abordagem prática, interlocutória e demonstrativa.
De início, é notória a harmonia entre as respostas dos operadores do direito entrevistados, o que faz a pesquisa rica e segura, pois imprime informações e situações comuns.

Em resposta à primeira pergunta, os advogados responderam acerca da quantidade de processos criminais a que deram patrocínio, no último ano. Juntos, somam um total de 95 (noventa e cinco) ações, número significativo vide o médio fluxo processual da comarca.
Atendendo à segunda pergunta, os causídicos esclarecem em relação ao número de prisões preventivas decretadas fundamentadas na garantia da ordem pública, nenhum deles apontou a quantidade exata, entretanto foi possível perceber que se trata de uma prática bastante comum, já que representa 92% (noventa e dois por cento) em relação às atuações realizadas. 
Na terceira questão foi-lhes perguntado sobre quais tipos penais os réus presos cautelares respondem. Percebe-se que entre os tipos penais recorrentes, o crime de tráfico de drogas, disposto no artigo 33 da Lei 11.343/2006, é o principal entre as prisões cautelares, seguido do crime de furto, disposto no artigo 155 do Código Penal, e do crime de roubo, disposto no artigo 157 da mesma lei.

Na quarta questão, os defensores responderam sobre a primariedade e reincidência dos réus presos preventivamente. Surpreendentemente, restou evidenciado que nas prisões preventivas decretadas, fundamentadas na garantia da ordem pública, 70% apurava conduta criminosa em réus primários, ou seja, pessoas que nunca delinquiram.
Na última pergunta, os advogados foram questionados sobre o número de decisões de decreto de prisões preventivas, fundamentadas na garantia da ordem pública e argumentadas sob o elevado risco de reiteração delitiva. Dois colaboradores relataram que 80% dos decretos trazem tal argumentação, sendo 60% dos casos, relacionados a réus primários. Apenas um colaborador trouxe dados contrários aos demais, pois afirma que na maioria de suas demandas os réus foram reincidentes.
Quanto ao questionário encaminhado à direção da Unidade Prisional de Rubiataba, na primeira questão o gestor informa a quantidade atual de detentos, qual seja 103 (cento e três) reeducando, incluindo prisões externas como prisão domiciliar, regime aberto e semiaberto.

No segundo item, o diretor informa a quantidade de pessoas que cumprem prisão cautelar, ou seja, detentos não condenados, presos provisória ou preventivamente. Considerando o número de internos em regime fechado, que é 61 (sessenta e um), as prisões cautelares representam 34% (trinta e quatro por cento) da população carcerária daquele estabelecimento penal, atualmente.
Na questão de número três, o diretor informa acerca dos crimes pelos quais os detentos preventivos respondem. O colaborador elaborou um gráfico que mais uma vez demonstra o crime de tráfico de drogas como o principal entre as prisões em análise, seguido por roubo e furto.
Na quarta questão o gestor informa sobre a primariedade e a reincidência dos presos cautelares, sendo 55% (cinquenta e cinco por cento) deles réus primários.

Na penúltima pergunta, o diretor informa sobre a faixa etária dos reeducandos cautelares, sendo a maioria de idades entre 18 e 24 anos.

Na questão de número cinco, foi perguntado ao gestor sobre reeducandos que cumprem prisão preventiva a mais tempo, e qual tipo penal lhe é imputado. Segundo a resposta do colaborador, o detento que cumpre a medida há mais tempo responde pelo crime de estupro de vulnerável, há um ano e nove meses.

3.3 RECENTES DECISÕES RELACIONADAS AO TEMA, EXPEDIDAS NA COMARCA DE RUBIATABA/GO
Processo: 2018.0087.5279; Réu: B.S.O; Tipo penal: Adulteração de Chassi – Artigo 311 do Código Penal; Idade: 21 anos; Antecedentes criminais: Não possui; Publicação: 24/07/2018.
Decisão: (...) No mais, passo a análise da possibilidade de concessão da liberdade provisória, ou se o caso é de decretação da prisão preventiva. Partindo da premissa acima, temos que a prisão preventiva e exceção, e só poderá ser decretada quando não for caso de concessão da liberdade provisória, e demonstradas não suficientes às medidas cautelares do art. 319 do CPP. Ademais, além de ser subsidiaria, a prisão preventiva só poderá ser aplicada quando houver prova da materialidade e indícios suficientes de autoria (fumus comissi delicti), associado ao periculum libertatis, ou seja, quando houver risco a ordem pública, risco a ordem econômica, risco a aplicação da lei penal ou risco a instrução processual (art. 312 do CPP). Ainda, a lei estabelece um importante pressuposto. O art. 313 do CPP limita a possibilidade de decretação de prisão preventiva para os casos de 1) crimes dolosos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos; 2) crimes dolosos, qualquer que seja a pena, desde que o investigado seja reincidente; e, ainda, 3) se o crime, independentemente da pena in abstrato, envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. Os custodiados encontram-se presos em flagrante por terem sido surpreendidos incorrendo supostamente na prática dos delitos tipificados no art.180 e art. 311, ambos do CP. O apesar do art. 180 não ter pena máxima superior a 04 (quatro) anos, o art. 311 tem pena máxima de 06 (seis) anos, estando assim suprido o mencionado requisito. In casu, da análise da folha de antecedentes criminais dos conduzidos as f.30/33, evidencia-se a reincidência do custodiado E.J.J em crimes dolosos, constando ação penal e também execução penal em trâmite, estando preenchido, portanto, o estabelecido pelo art. 313, inciso II, do CPP em relação a ele. No caso dos conduzidos B.S.O e F.P.R, não há antecedentes criminais desfavoráveis. Outrossim, os elementos de prova, colhidos já na fase investigativa, mesmo que não submetidos ao contraditório, são suficientes para demonstrar a materialidade do delito. (...) E em relação aos outros conduzidos, B.S.O e F.P.R, apesar de não terem antecedentes criminais, a confissão de Bruno Silva de que eles reiteradamente cometeram furtos em diversas motocicletas e que adulteravam os sinais identificadores com uma lixadeira de propriedade do F.P.R, evidentemente demonstra o risco a ordem pública que, caso estejam em liberdade, podem voltar a cometer os ilícitos penais, representando outra situação de insegurança social. Neste ínterim, os elementos dos autos atrelados à contínua reiteração criminosa dos conduzidos são suficientes para evidenciar o periculum liberatis, a ponto de indicar que a liberdade dos custodiados poderão privilegiar as condutas criminosas e colocar em risco a ordem pública, demonstrando a necessidade da custodia cautelar, a fim de se evitar novas práticas delituosas. (...)
Processo: 2018.0121.9057; Réu: J.C.F.B; Tipo penal: Roubo – Artigo 157 do Código Penal; Idade: 22 anos; Antecedentes criminais: Não possui; Publicação: 26/09/2018.
Decisão: (...) No mais, passo a análise da possibilidade de concessão da liberdade provisória, ou se o caso é de decretação da prisão preventiva. Partindo da premissa acima, temos que a prisão preventiva e exceção, e só poderá ser decretada quando não for caso de concessão da liberdade provisória, e demonstradas não suficientes às medidas cautelares do art. 319 do CPP. Ademais, além de ser subsidiária, a prisão preventiva só poderá ser aplicada quando houver prova da materialidade e indícios suficientes de autoria (fumus comissi delicti), associado ao periculum libertatis, ou seja, quando houver risco a ordem pública, risco a ordem econômica, risco a aplicação da lei penal ou risco a instrução processual (art. 312 do CPP). Ainda, a lei estabelece um importante pressuposto. O art. 313 do CPP limita a possibilidade de decretação de prisão preventiva para os casos de 1) crimes dolosos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos; 2) crimes dolosos, qualquer que seja a pena, desde que o investigado seja reincidente; e, ainda, 3) se o crime, independentemente da pena in abstrato, envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. (...) In casu, a pena máxima dos crimes imputados ao investigado, superam 04 (quatro) anos, conforme preceito secundário do art.157, do CP, estando preenchido, portanto, o estabelecido pelo art.313, inciso II do CPP. Outrossim, os elementos de prova, colhidos já na fase investigativa, mesmo que não submetidos ao contraditório, são suficientes para demonstrar a materialidade dos delitos de roubo. No mesmo sentido, as oitivas realizadas são sérios indícios de que a autoria recai sobre o acusado (fumus comissi delicti). Quanto ao periculum liberatis, verifica-se que este também emerge dos autos, uma vez que, consoante informações dos autos, a conduta do custodiado se revela extremamente grave, em especial, pelo modus operandi utilizado, bem como pela forma continuada das práticas delitivas. Neste ínterim, os elementos dos autos, ainda que colhidos na fase inquisitória, são suficientes para evidenciar o periculum libertatis, a ponto de indicar que a liberdade do custodiado poderá privilegiar a conduta criminosa do conduzido e colocar em risco a ordem pública, demonstrando-se a necessidade de sua custodia cautelar, a fim de se evitar novas práticas delituosas. Deste modo, evidenciado referido risco, verifica-se a necessidade do uso de medida mais gravosa, qual seja, a prisão preventiva, uma vez que, da análise do caso em concreto, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para evitar os riscos narrados. A insuficiência da fixação de medidas cautelares diversas da prisão consubstancia-se no modus operandi utilizado pelo acusado, bem como a gravidade de sua conduta, o que evidencia a clara necessidade da segregação cautelar do conduzido para se resguarda a ordem pública. (...)
Processo:  2018.0128.8563; Réu: M.A.S; Tipo penal: Receptação e Tráfico de Drogas – Artigo 180 do Código Penal e artigo 33 da Lei 11.343/2006; Idade: 21 anos; Antecedentes criminais: Não possui; Publicação: 18/10/2018.
Decisão: (...) Cabe a este juízo analisar a possibilidade de concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança, ou se preenchidos os requisitos legais, decretar a prisão preventiva. (...) Noutro modo, quanto ao custodiado M.A.S, verifica-se que se fazem presentes nos autos todos os requisitos legais necessários à decretação da prisão preventiva. (...) A par do narrado nos autos, após informações do furto de uma leitoa, a polícia, ao realizar diligências, deslocou-se até a residência do custodiado, local em que foi localizado o animal já abatido e cortado em partes, tendo o flagranteado relatado que havia comprado o animal de D.S.T, pelo valor de R$20,00 (vinte reais). Ato contínuo, em buscas no interior da residência, foram localizadas sob o colchão do custodiado 09 (nove) porções, pequenas e embaladas, da substância entorpecente conhecida como crack. In casu, as condutas narradas, em tese, se enquadram nos art.180, caput, do CP e no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/2006, estando preenchido o estabelecido pelo artigo 313 do CPP, considerando o preceito secundário do artigo 33, caput, da Lei de Drogas. Demonstrada a possibilidade de aplicação da medida, resta verificar a presença dos requisitos da custodia cautelar, quais sejam o fumus comissi delicti e o periculum libertatis. Referidos requisitos são extraídos da interpretação do art. 312 do CPP, que estabelece a possibilidade da decretação da prisão se houver prova da materialidade e indícios de autoria (elementos que permitem afirmar pela ocorrência do crime e indiciários de que a pessoa presa foi a autora do fato fumus comissi delicti), e enuncia que a prisão só e possível para a garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, ou para resguardar a instrução criminal ou a aplicação da lei penal (elementos que permitem afirmar que a liberdade do provável autor fato coloca em risco a sociedade ou a correta aplicação da lei periculum libertatis). Outrossim, os elementos de prova, colhidos já na fase investigativa, mesmo que não submetidos ao contraditório, são suficientes para demonstrar a materialidade do delito de tráfico de entorpecentes (artigo 33, da Lei 11.343/2006), em especial pelo laudo de exame de constatação (f.27/28), bem como do delito de receptação (art.180, caput, do CP). No mesmo sentido, as oitivas realizadas são sérios indícios de que a autoria recai sobre o acusado (fumus comissi delicti). A presença do periculum libertatis também e indubitável. As características relatadas nos autos investigatórios, em especialmente pelas declarações exaradas perante a autoridade policial, as quais indicam a contínua prática do delito de tráfico ilícito de drogas, o que geram claro risco a ordem pública. Explica-se. O tráfico de drogas e um dos maiores fatores que enseja a prática de outros delitos, colocando toda a sociedade em perigo. A liberdade dos acusados acarretaria uma sensação de insegurança e impunidade, uma vez que, o crime ora imputado e o mal da sociedade, que extirpa inúmeras famílias, ante os efeitos trazidos pelo reiterado uso de entorpecentes. Deste modo, tais delitos devem ser tratados com maior rigor. Neste ínterim, os elementos dos autos, ainda que colhidos na fase inquisitória, são suficientes para evidenciar o periculum liberatis, a ponto de indicar que a liberdade do custodiado poderá privilegiar a conduta criminosa do conduzido e colocar em risco a ordem pública, demonstrando a necessidade da custódia cautelar, a fim de se evitar novas práticas delituosas. Impede ainda asseverar, que não se mostram suficientes ao caso em comento a fixação de medidas cautelares diversas da prisão, ante o modus operandi utilizado pela acusada, bem como a gravidade de sua conduta, o que evidencia a clara necessidade da segregação cautelar da conduzida para resguarda a ordem pública. (...)
Processo:  2019.0047.6988; Réu: B.F.O; Tipo penal: Tentativa de Homicídio – Artigo 121 c/c 14 do Código Penal; Idade: 26 anos; Antecedentes criminais: Não possui; Publicação: 24/04/2019.
Decisão: (...) Constato dos autos elementos indicadores de materialidade, relatório médico de fls. 10, e indícios de autoria da conduta criminosa por parte da autuada, conforme termo de depoimento da vítima e das testemunhas ouvidas no auto de flagrante. Alia-se a isso, o fato do crime, em tese, praticado pelo autuado possuir pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos ser equiparado a crime hediondo, conforme disposição legal inserta no artigo 313, inciso I, do CPP. Observo dos autos que através da abordagem policial, verificou-se que a gravidade em concreto da conduta praticada pela autuada, que, embriagada, portando duas facas, sem qualquer explicação, tentou desferir golpes contra a vítima, sendo contida por terceiros, mas ainda assim continuou sua conduta e conseguiu ferir o ombro da vítima. Ainda, há risco concreto de reiteração de conduta criminosa, uma vez em liberdade, poderá encontrar os estímulos, precisamente o uso de bebidas alcoólicas e relacionamento amoroso tumultuado com a vítima, exatamente as mesmas circunstâncias que, em análise sumária, motivaram o crime que justificou a prisão em flagrante. Há efetivo risco a aplicação da lei penal, já que a autuada não conseguiu indicar um endereço preciso onde poderá ser encontrada, afirmou que o endereço que declarou na delegacia, não é onde reside. Que irá residir com a avó em outro endereço, já que possuiria uma casa próxima àquele local. Essas afirmativas contraditórias demonstram que a autuada não tem endereço onde possa ser localizada. Ademais, ainda que a prisão cautelar seja uma medida extrema, certo e que, em casos excepcionais como o dos autos, a ordem pública prevalece sobre a liberdade individual, sendo que, neste momento, vislumbro que a aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão preventiva são inadequadas para o caso concreto, pois não se coadunam com a gravidade dos delitos praticados. Finalmente, a própria autuada em flagrante afirmou nesta audiência que, apesar de possuir três filhos, nenhum deles mora com ela e que ela não está gravida, de modo que não há necessidade, nesta análise inicial, de conversão da preventiva em domiciliar. Nessa esteira, presentes se encontram os fundamentos da prisão preventiva, concernentes na garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, nos termos do artigo 312 do Código de Processo P. Diante do exposto, com fundamento no artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante de B.F.O, em prisão preventiva. (...)
Em um apanhado geral nota-se que há grande incidência de decretações de prisões preventivas, fundamentadas na garantia da ordem social, principalmente no que se refere ao risco de reiteração delitiva.

Observa-se ainda que tais decisões não se restringem apenas a agentes reincidentes, mas também a réus primários, sendo estes, inclusive, alvo da maioria das decisões de prisões cautelares decretadas, correspondendo a 55% do número total de presos provisórios, atualmente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da dissertação foi possível explanar de maneira direta e sucinta acerca da decretação de prisão preventiva fundamentada na garantia da ordem pública, instrumento que permite a prisão cautelar, ou seja, antecipada. Em estudo aos princípios constitucionais pertinentes ao assunto, foram dados esclarecimentos sobre quais os preceitos fundamentais que regem o tal instituto de forma a compreender a dinâmica de tal aplicação.
Em análise aos dados colhidos através do estudo de campo foi possível compreender a maneira com que julgadores vêm se utilizando de tal ferramenta processual, todavia, não com intuito apenas de garantir o bem estar social, enquanto protegê-la de determinado agente delituoso.
O que se percebe é que decretações de prisões cautelares têm sido expedidas de forma desacerbada, como forma de punição antecipada e até mesmo como resposta imediata ao clamor social frente à fase violenta que assola diversas regiões brasileiras.

Interpreta-se como uma “obrigação moral” que o Estado pega pra si, fazendo com que a sociedade tema a impunidade, aplicando medidas cautelares como forma de exemplificação aos demais possíveis infratores. Todavia, tem-se que é exatamente este o papel da prisão pena/condenação, mas, por óbvio, após a devida instrução penal, respeitado os direitos de ampla defesa e acesso ao devido processo legal, diferente do que ocorre em prisões antecipadas.
Em suma, há certa tendência por parte dos julgadores, no sentido de se apegar em mínimos indícios de materialidade e autora, tornando esse o principal escopo para tornar lícita a prisão cautelar. Entretanto, apesar dessa busca incessante de demonstrar senso de justiça, os magistrados acabam por cometer ilícitos processuais, dando interpretação desarrazoada a casos concretos em que o agente infrator, mesmo que nitidamente culpado, não oferece risco social algum.
Neste mesmo sentido, observa-se a grande quantidade de réus primários, presos preventivamente em nome da garantia da ordem pública, dada a probabilidade de reiteração delitiva. Ora, como um réu primário poderá oferecer alto risco de reincidência? Se primário, não  há o que se falar em maus antecedente. Portanto é arriscada a adoção de prisão, enquanto medida extrema, em situações que outras medidas cautelares seriam suficientes a garantir a aplicação da lei penal.
Por se tratar de um instituto deveras agressivo a um direito constitucional tão precioso, tal qual o direito à presunção de inocência e o direito à liberdade, conclui-se que há de haver a adoção de critérios objetivos e concretos para que se conclua necessária à segregação cautelar de um inocente, visto que o conceito de “garantia de ordem pública” é amplo e subjetivo.
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� Art. 311. CPP -  Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).
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� Expressão em latim que significa “modo de operação”. Determina a maneira que determinada pessoa utiliza para trabalhar ou agir. Disponível em <https://www.significados.com.br/modus-operandi/> Acessado em 14 de dezembro de 2018
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� Art. 75 do CP - O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 30 anos.


§ 1º - Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja superior a 30 anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo.
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